
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 888675 - MT (2024/0031508-4)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : EDUARDO RAMOS ARES (PRESO)
ADVOGADO : ALAM DIAS RODRIGUES - MT026344O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS CONSIDERADAS NEGATIVAS. 
IDONEIDADE DA FUNDAMENTAÇÃO. QUANTUM DE AUMENTO DA 
BASILAR. AUSÊNCIA DE DESPROPORCIONALIDADE. PEDIDO DE 
APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO § 4° DO ART. 33 DA LEI DE 
DROGAS. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR O AFASTAMENTO. 
INEXISTÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II – In casu, as instâncias ordinárias, de forma motivada e de acordo com o 
caso concreto, atentas às diretrizes do art. 42 da Lei de Drogas e do art. 59, do 
Código Penal, consideraram a quantidade e a natureza dos entorpecentes 
apreendidos com a paciente, em especial a pasta de cocaína e a cocaína, não se 
mostrando desproporcional a exasperação da basilar no patamar prudencial 
aplicado, considerando-se que foi apreendida quantidade significativa de 
entorpecentes (109Kg de cocaína e 123Kg de pasta de cocaína = 232Kg). Ademais, 
a conjugação da quantidade de entorpecente apreendido com a natureza mais 
deletéria da cocaína justifica a exasperação da basilar, de modo que não há 
ilegalidade flagrante a ser sanada mediante a concessão da ordem de habeas corpus.

III - Circunstância do crime. O decreto condenatório demonstrou que o modus 
operandi do delito revela gravidade concreta superior à ínsita aos crimes de tráfico 
de drogas, visto que o acusado se deslocou em meio a mata fechada, por pelo 
menos 04 (quatro) dias, tudo como forma de garantir o sucesso da empreitada e 
evitar a fiscalização policial e sua responsabilização penal. Assim, tendo a 
dosimetria, neste ponto, realizada dentro do critério da discricionariedade 
juridicamente vinculada, considerando o caso concreto e a maior reprovabilidade da 
conduta praticada pelo ora paciente, não se revela, de plano, flagrante ilegalidade 
capaz de ensejar a concessão da ordem. De mais a mais, a reavaliação das 
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circunstâncias judiciais do caso por este Superior Tribunal redundaria em 
revolvimento do acervo fático-probatório, inviável nesta instância extraordinária e 
na via estreita do writ.

IV – Com efeito, o estabelecimento da basilar não se limita a critério 
matemático, sendo possível a adoção de fração para cada circunstância judicial no 
patamar de 1/6 (um sexto) sobre a pena-base, 1/8 (um oitavo) sobre o intervalo 
entre as penas mínima e máxima e, até mesmo, outra fração. Os referidos 
parâmetros não se revestem de caráter obrigatório, exigindo-se, tão somente, que o 
critério utilizado pelas instâncias ordinárias seja proporcional e justificado. Desta 
feita, considerando as reprovabilidade das circunstâncias do crime e a condição de 
preponderância da quantidade e da natureza da droga em relação ao próprio art. 59 
do Código Penal, não sendo verificada, na espécie, desproporção no aumento da 
pena-base, uma vez que há motivação particularizada, em obediência aos princípios 
da proporcionalidade e da individualização da pena.

V – Pedido de aplicação da minorante prevista no § 4° do art. 33 da Lei de 
Drogas. O Tribunal a quo manteve afastada a incidência do redutor do tráfico 
privilegiado por entender que as circunstâncias do delito indicam a habitualidade 
delitiva do paciente, uma vez que foi surpreendido em contexto de traficância de 
gigantesca quantidade de droga, em concurso de agentes, tendo confessado que era 
a segunda vez que transportava drogas. Portanto, assentado pela instância ordinária, 
soberana na análise dos fatos, que o paciente faz do comércio ilícito de 
entorpecentes uma atividade habitual, a modificação desse entendimento – a fim de 
fazer incidir a minorante da Lei de Drogas – enseja o reexame do conteúdo 
probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de habeas corpus.

VI – De mais a mais, o efeito devolutivo da apelação autoriza o Tribunal, 
quando provocado a se manifestar sobre algum critério da dosimetria, analisar 
circunstâncias judiciais e a rever todos os termos da individualização da pena 
definidos no decreto condenatório. Dessa forma, desde que a situação final do réu 
não seja agravada, é possível nova ponderação dos critérios dosimétricos sem que 
se incorra em reformatio in pejus, ainda que o Tribunal agregue fundamentos 
diversos daqueles adotados pelo Juízo sentenciante.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 22 de abril de 2024.
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Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 888675 - MT (2024/0031508-4)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : EDUARDO RAMOS ARES (PRESO)
ADVOGADO : ALAM DIAS RODRIGUES - MT026344O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS CONSIDERADAS 
NEGATIVAS. IDONEIDADE DA FUNDAMENTAÇÃO. 
QUANTUM DE AUMENTO DA BASILAR. AUSÊNCIA 
DE DESPROPORCIONALIDADE. PEDIDO DE 
APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO § 4° DO 
ART. 33 DA LEI DE DROGAS. ELEMENTOS 
CONCRETOS A JUSTIFICAR O AFASTAMENTO. 
INEXISTÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II – In casu, as instâncias ordinárias, de forma 
motivada e de acordo com o caso concreto, atentas às 
diretrizes do art. 42 da Lei de Drogas e do art. 59, do Código 
Penal, consideraram a quantidade e a natureza dos 
entorpecentes apreendidos com a paciente, em especial a 
pasta de cocaína e a cocaína, não se mostrando 
desproporcional a exasperação da basilar no patamar 
prudencial aplicado, considerando-se que foi apreendida 
quantidade significativa de entorpecentes (109Kg de cocaína 
e 123Kg de pasta de cocaína = 232Kg). Ademais, a 
conjugação da quantidade de entorpecente apreendido com a 
natureza mais deletéria da cocaína justifica a exasperação da 
basilar, de modo que não há ilegalidade flagrante a ser 
sanada mediante a concessão da ordem de habeas corpus.
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III - Circunstância do crime. O decreto condenatório 
demonstrou que o modus operandi do delito revela 
gravidade concreta superior à ínsita aos crimes de tráfico de 
drogas, visto que o acusado se deslocou em meio a mata 
fechada, por pelo menos 04 (quatro) dias, tudo como forma 
de garantir o sucesso da empreitada e evitar a fiscalização 
policial e sua responsabilização penal. Assim, tendo a 
dosimetria, neste ponto, realizada dentro do critério da 
discricionariedade juridicamente vinculada, considerando o 
caso concreto e a maior reprovabilidade da conduta 
praticada pelo ora paciente, não se revela, de plano, flagrante 
ilegalidade capaz de ensejar a concessão da ordem. De mais 
a mais, a reavaliação das circunstâncias judiciais do caso por 
este Superior Tribunal redundaria em revolvimento do 
acervo fático-probatório, inviável nesta instância 
extraordinária e na via estreita do writ.

IV – Com efeito, o estabelecimento da basilar não se 
limita a critério matemático, sendo possível a adoção de 
fração para cada circunstância judicial no patamar de 1/6 
(um sexto) sobre a pena-base, 1/8 (um oitavo) sobre o 
intervalo entre as penas mínima e máxima e, até mesmo, 
outra fração. Os referidos parâmetros não se revestem de 
caráter obrigatório, exigindo-se, tão somente, que o critério 
utilizado pelas instâncias ordinárias seja proporcional e 
justificado. Desta feita, considerando as reprovabilidade das 
circunstâncias do crime e a condição de preponderância da 
quantidade e da natureza da droga em relação ao próprio art. 
59 do Código Penal, não sendo verificada, na espécie, 
desproporção no aumento da pena-base, uma vez que há 
motivação particularizada, em obediência aos princípios da 
proporcionalidade e da individualização da pena.

V – Pedido de aplicação da minorante prevista no § 4° 
do art. 33 da Lei de Drogas. O Tribunal a quo manteve 
afastada a incidência do redutor do tráfico privilegiado por 
entender que as circunstâncias do delito indicam a 
habitualidade delitiva do paciente, uma vez que foi 
surpreendido em contexto de traficância de gigantesca 
quantidade de droga, em concurso de agentes, tendo 
confessado que era a segunda vez que transportava drogas. 
Portanto, assentado pela instância ordinária, soberana na 
análise dos fatos, que o paciente faz do comércio ilícito de 
entorpecentes uma atividade habitual, a modificação desse 
entendimento – a fim de fazer incidir a minorante da Lei de 
Drogas – enseja o reexame do conteúdo probatório dos 
autos, o que é inadmissível em sede de habeas corpus.

VI – De mais a mais, o efeito devolutivo da apelação 
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autoriza o Tribunal, quando provocado a se manifestar sobre 
algum critério da dosimetria, analisar circunstâncias judiciais 
e a rever todos os termos da individualização da pena 
definidos no decreto condenatório. Dessa forma, desde que a 
situação final do réu não seja agravada, é possível nova 
ponderação dos critérios dosimétricos sem que se incorra em 
reformatio in pejus, ainda que o Tribunal agregue 
fundamentos diversos daqueles adotados pelo Juízo 
sentenciante.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDUARDO RAMOS ARES 

contra a decisão de fls. 1.050-1.055, que denegou a ordem de habeas corpus.

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado, em primeira instância, 

como incurso nas sanções do art. 33, caput, c.c. art. 40, I, ambos da Lei n. 11.343/2006, 

ao cumprimento de pena privativa de liberdade de 8(oito) anos,10 (dez) meses e 5 (cinco) 

dias de reclusão, no regime inicial fechado, e 810 (oitocentos e dez) dias-multa (fls. 14-

32).

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação perante o Tribunal de 

origem, que, por unanimidade, negou provimento ao apelo defensivo, em acordão assim 

ementado (fl. 34):

 

"APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO TRANSNACIONAL DE 
DROGAS. 232 QUILOS DECOCAÍNA E DE PASTA-BASE DE 
COCAÍNA. LEI 11.343, DE 2006, ART. 33, CAPUT,E ART. 40, INCISO 
I. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME E NATUREZA E QUANTIDADE DA 
DROGA. LEGITIMIDADE. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
RECONHECIDA PELO JUÍZO. REDUÇÃO EM UM SEXTO. 
LEGITIMIDADE. CONCURSO EVENTUAL DEPESSOAS. 
INAPLICABILIDADE DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA PENA. LEI 
11.343,ART. 33, § 4º. REDUÇÃO DA PENA EM UM QUINTO. 
LEGITIMIDADE, NO CASO. PENA DE MULTA. 
HIPOSSUFICIÊNCIA DOS ACUSADOS. IRRELEVÂNCIA. 
APLICAÇÃO OBRIGATÓRIA. APELAÇÕES NÃO PROVIDAS."

 

Ainda irresignada, a defesa impetrou o presente writ, no qual alegou, em 
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síntese, a ocorrência de constrangimento ilegal na exasperação da pena-base e na negativa 

de reconhecimento da causa especial de diminuição do § 4º do art. 33 da Lei de Drogas.

Para tanto, sustentou que "o Nobre Magistrado sentenciante, exasperou a pena 

base em 1/5, unicamente pelo fato de se tratar de cocaína a droga apreendida, situação 

que, apenas a citação abstrata da droga em si, não conduz a possibilidade de 

exasperação, por se tratar de violação ao princípio da individualização da pena (art. 5º, 

inciso XLVI, da CF e art. 59, do CP)" (fl. 8).

Argumentou, ainda, que "[...] a exasperação da pena-base pela valoração 

negativa da vetorial circunstancias do crime se deu de forma inidônea, tanto na sentença 

condenatória, quanto no v. acórdão” (fl. 8).

Por fim, aduz que "o E. TRF1 afastou a concessão do benefício por entender 

que o Paciente agiu em concurso eventual de pessoas, situação caracterizadora de 

habitualidade delitiva, mesmo sem constar nos autos quaisquer registros criminais em 

desfavor do Paciente, agente absolutamente primário" (fl. 11).

Em síntese, a defesa buscou na impetração a diminuição da pena-base no 

mínimo legal e o reconhecimento da figura do tráfico privilegiado.

Em decisão monocrática (fls. 1.050-1.055), a ordem foi denegada.

À fl. 1.071, o Ministério Público Federal tomou ciência da referida decisão.

Nas razões do presente inconformismo (fls. 1.058-1.069), a parte agravante 

alega desproporcionalidade na fixação da pena-base.

Argumenta não ser razoável a majoração da basilar só por ser a droga 

apreendida cocaína.

Aduz que os elementos utilizados para negativar as circunstâncias do crime 

são inerentes ao tipo penal.

Afirma que a Corte de origem, ao manter o indeferimento do tráfico 

privilegiado, cometeu reformatio in pejus.

Em suma, repisa os argumentos lançados na exordial.

Requer o provimento da irresignação.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.
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É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 

novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 

ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

Inicialmente, cumpre registrar que a via do writ somente se mostra adequada 

para a análise da dosimetria da pena, quando não for necessária uma análise aprofundada 

do conjunto probatório e houver flagrante ilegalidade.

Acerca do ponto inicial, o juiz deve considerar, com preponderância sobre o 

previsto no art. 59 do Estatuto Repressivo, a natureza e a quantidade da substância 

entorpecente, consoante o disposto no art. 42 da Lei 11.343/2006.

No presente caso, as instâncias ordinárias, de forma motivada e de acordo com 

o caso concreto, atentas às diretrizes do art. 42 da Lei de Drogas e do art. 59, do Código 

Penal, consideraram a quantidade e a natureza dos entorpecentes apreendidos com a 

paciente, em especial a pasta de cocaína e a cocaína, não se mostrando desproporcional a 

exasperação da basilar no patamar prudencial aplicado, considerando-se que foi 

apreendida quantidade significativa de entorpecentes (109Kg de de cocaína e 123Kg de 

pasta de cocaína = 232Kg), tal qual se depreende dos autos. (fl. 27).

Com efeito, a quantidade dos entorpecentes, por si só, não seria hábil a ensejar 

a exasperação da basilar. Contudo, a sua conjugação com a natureza mais deletéria da 

cocaína, não sendo irrisório o quantitativo apreendido, justifica a exasperação da basilar, 

de modo que não há ilegalidade flagrante a ser sanada mediante a concessão da ordem de 

habeas corpus.

Em relação as circunstância do crime, não se infere ilegalidade na primeira 

fase da dosimetria, pois o decreto condenatório demonstrou que o modus operandi do 

delito revela gravidade concreta superior à ínsita aos crimes de tráfico de drogas, visto 

que o acusado se deslocou em meio a mata fechada, por pelo menos 04 dias, tudo como 

forma de garantir o sucesso da empreitada e evitar a fiscalização policial e sua 

responsabilização penal (fl. 19).

Assim, tendo a dosimetria, neste ponto, realizada dentro do critério da 
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discricionariedade juridicamente vinculada, considerando o caso concreto e a maior 

reprovabilidade da conduta praticada pelo ora paciente, não se revela, de plano, flagrante 

ilegalidade capaz de ensejar a concessão da ordem. A reavaliação das circunstâncias 

judiciais do caso por este Superior Tribunal redundaria em revolvimento do acervo 

fático-probatório, inviável nesta instância extraordinária e na via estreita do writ.

Sobre o tema:

“[...]
2. Inexiste ilegalidade na dosimetria da pena se instâncias de 

origem apontam motivos concretos para a fixação da pena no patamar 
estabelecido. Em sede de habeas corpus não se afere o quantum 
aplicado, desde que devidamente fundamentado, como ocorre na 
espécie, sob pena de revolvimento fático-probatório. Esclareça-se que, 
havendo duas qualificadoras, é possível que uma delas seja utilizada 
para qualificar o crime e a outra na primeira fase da dosimetria da 
pena.

[...]" (HC n. 349.525/DF, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 3/5/2016).

 

Assinalo que, para chegar a uma aplicação justa da lei penal, o juiz 

sentenciante, dentro da discricionariedade juridicamente vinculada, deve atentar para as 

singularidades do caso concreto, guiando-se, na primeira fase da dosimetria, pelos oito 

fatores indicativos relacionados no caput do art. 59 do Código Penal, bem como o art. 42 

da Lei de Drogas, indicando, especificamente, dentro destes parâmetros, os motivos 

concretos pelos quais as considera favoráveis ou desfavoráveis, pois é justamente a 

motivação da decisão que oferece garantia contra os excessos e eventuais erros na 

aplicação da resposta penal.

Além disso, não se admite a adoção de um critério puramente matemático, 

baseado apenas na quantidade de circunstâncias judiciais desfavoráveis, até porque de 

acordo com as especificidades de cada delito e também com as condições pessoais do 

agente, uma dada circunstância judicial desfavorável poderá e deverá possuir maior 

relevância (valor) do que outra no momento da fixação da pena-base, em obediência aos 

princípios da individualização da pena e da própria proporcionalidade, como ocorreu no 

caso.

Portanto, o estabelecimento da basilar não se limita a critério matemático, 

sendo possível a adoção de fração para cada circunstância judicial no patamar de 1/6 (um 

sexto) sobre a pena-base, 1/8 (um oitavo) sobre o intervalo entre as penas mínima e 
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máxima e, até mesmo, outra fração. Os referidos parâmetros não se revestem de caráter 

obrigatório, exigindo-se, tão somente, que o critério utilizado pelas instâncias ordinárias 

seja proporcional e justificado. Veja-se: AgRg no HC n. 718.681/SP, Quinta Turma, Rel. 

Min. Ribeiro Dantas, DJe de 30/8/2022.

Desta feita, considerando as reprovabilidade das circunstâncias do crime e a 

condição de preponderância da quantidade e da natureza da droga em relação ao próprio 

art. 59 do Código Penal, não sendo verificada, na espécie, desproporção no aumento da 

pena-base, uma vez que há motivação particularizada, em obediência aos princípios da 

proporcionalidade e da individualização da pena, ex vi do art. 42 da Lei n. 11.343/2006. 

Nesse sentido: AgRg no AREsp n. 585.375/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, 

DJe de 27/03/2017; HC n. 364.661/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 

Fonseca, DJe de 25/11/2016.

De outro lado, a teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 

condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois 

terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se 

dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organizações criminosas.

In casu, o Tribunal a quo manteve afastada a incidência do redutor do tráfico 

privilegiado por entender que as circunstâncias do delito indicam a habitualidade delitiva 

do paciente, uma vez que foi surpreendido em contexto de traficância de gigantesca 

quantidade de droga, em concurso de agentes, tendo confessado que era a segunda vez 

que transportava drogas.

Portanto, assentado pela instância ordinária, soberana na análise dos fatos, que 

o paciente faz do comércio ilícito de entorpecentes uma atividade habitual, a modificação 

desse entendimento – a fim de fazer incidir a minorante da Lei de Drogas – enseja o 

reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de habeas 

corpus.

A propósito:

“[...]
- No caso, não foi aplicado o redutor de pena previsto no art. 

33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, com o fundamento de que haveria 
indicativos concretos da atuação intensa do réu no comércio de drogas, 
conforme relataram os policiais responsáveis pela sua prisão. As 
testemunhas policiais ouvidas em juízo narraram que o agravante foi 
observado, em atitude suspeita, em local conhecido como ponto de 
tráfico, com outros sujeitos, tendo todos empreendido fuga ao avistarem 
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os agentes da lei. Registraram, também, que, após a captura do 
agravante, foi com ele encontrada quantidade de entorpecente e de 
numerário.- Realmente, a circunstância de que o agravante foi 
abordado, não sem antes procurar fugir, em local conhecido como 
ponto de tráfico, mantendo em depósito cocaína, é indício suficiente 
para fundar o juízo de fato de que ele se dedicava à atividade 
criminosa. Precedentes.

- A reforma do quadro fático-probatório firmado, na origem, 
não tem lugar na via estreita, de cognição sumária, do mandamus.

[...]"(AgRg no HC n. 644.934/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 15/03/2021, grifei).

 
"[...]
2. Hipótese em que o Tribunal de origem manteve afastada a 

incidência da minorante, por entender que as circunstâncias da prisão 
em flagrante - a movimentação da variada e expressiva quantidade de 
entorpecentes (19,61g de cocaína, 16,02g de maconha, 91,83g de 
crack), em concurso de agentes e em local conhecido como ponto de 
tráfico - evidenciam a habitualidade delitiva do réu e dos corréus. 
Logo, assentado no acórdão impugnado que o agravante se dedica a 
atividade criminosa, a modificação desse entendimento - a fim de fazer 
incidir a minorante da Lei de Drogas - enseja o reexame do conteúdo 
probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de habeas corpus.

[...]" (AgRg no HC n. 601.765/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe de 14/12/2020).

 

Ressalto que o efeito devolutivo da apelação autoriza o Tribunal, quando 

provocado a se manifestar sobre algum critério da dosimetria, analisar circunstâncias 

judiciais e a rever todos os termos da individualização da pena definidos no decreto 

condenatório. Dessa forma, desde que a situação final do réu não seja agravada, é 

possível nova ponderação dos critérios dosimétricos sem que se incorra em reformatio in 

pejus, ainda que o Tribunal agregue fundamentos diversos daqueles adotados pelo Juízo 

sentenciante.

Nesse sentido:

“[...]
1. Na decisão agravada, consignou-se que, não obstante a 

formulação da nova dosimetria tenha levado à fixação de reprimenda 
corporal inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, a pena-base foi fixada 
acima do mínimo legal, em razão da quantidade de entorpecentes, o que 
justifica a manutenção do regime inicial semiaberto e da negativa de 
substituição por sanções restritivas de direitos.

2. Nesse ponto, segundo o Agravante, houve reformatio in 
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pejus, do ponto de vista qualitativo, porque, embora a quantidade de 
drogas seja fundamento idôneo para tanto, esse não foi o motivo 
invocado pelo Tribunal a quo para impor tais rigores punitivos, 
havendo menção somente ao quantum da pena reclusiva.

3. O emprego, por esta Corte Superior, de fundamento 
diverso para manter o regime inicial mais severo e a negativa de 
substituição da pena não configura reformatio in pejus, pois, com o 
desprovimento do recurso especial defensivo nesse ponto, a situação do 
Réu não foi, direta ou indiretamente, agravada e foi observada 
circunstância fática já delineada no aresto recorrido, relativa à 
expressiva quantidade de entorpecentes apreendida, a qual, inclusive, 
ensejara a exasperação da basilar na origem. Precedentes.

4. Ademais, diante da realização da nova dosimetria, cabia 
ao Superior Tribunal de Justiça analisar o regime cabível, motivo pelo 
qual esta Corte Superior não estava adstrita aos fundamentos das 
instâncias ordinárias, sendo-lhe vedado somente o recrudescimento do 
regime prisional, o que não ocorreu.

[...]” (AgRg no AREsp n. 2.318.008/SP, Sexta Turma, Rel. 
Min. Teodoro Silva Santos, DJe de 14/2/2024).

 
“[...]
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "o 

Tribunal de origem pode, mantendo a pena e o regime inicial aplicados 
ao réu, lastrear-se em fundamentos diversos dos adotados em primeira 
instância, ainda que em recurso exclusivo da defesa, sem configurar 
ofensa ao princípio do ne reformatio in pejus, desde que observados os 
limites da pena estabelecida pelo Juízo sentenciante, bem como as 
circunstâncias fáticas delineadas na sentença e na exordial acusatória" 
(HC 598.647/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 22/09/2020, DJe 30/09/2020).

[...]” (AgRg no HC n. 715.809/SC, Sexta Turma, Rel.ª Min.ª 
Laurita Vaz, DJe de 26/5/2023).

 
“[...]
4. Com efeito, o fato de o Tribunal de origem proceder a uma 

nova ponderação e revaloração das circunstâncias da conduta delitiva, 
agregando fundamentos diversos daqueles adotados pelo Juízo 
sentenciante, ainda que no julgamento de recurso exclusivo da defesa, 
não configura reformatio in pejus (art. 617, do CPP), desde que a 
situação final do réu não seja agravada, como se observa no caso em 
exame.

[...]” (AgRg no AREsp n. 2.189.734/MG, Quinta Turma, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 24/10/2022).

 

Portanto, não há se falar em reformatio in pejus.
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A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais encontram 

amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 888.675 / MT
Número Registro: 2024/0031508-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10016612420224013601 10019557620224013601 10026538220224013601 210320228245

Sessão Virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALAM DIAS RODRIGUES
ADVOGADO : ALAM DIAS RODRIGUES - MT026344O
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO
PACIENTE : EDUARDO RAMOS ARES (PRESO)
CORRÉU : ROBERTO CARLOS SABORE MEJIA
CORRÉU : ALEX TEDY VELARDE PEREZ
CORRÉU : TEOFILO ESPINOZA EGUEZ
CORRÉU : OLEGARIO SABORE MEJIA
CORRÉU : SACARIAS MELGAS SALVATERRA
CORRÉU : GABRIEL MENDONZA CESPEDES
CORRÉU : JULIO CESAR FRIAS SURUBI
CORRÉU : YABAN SURUBI MENDONZA
CORRÉU : CARLOS ALVARO CHAVEZ SUAREZ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDUARDO RAMOS ARES (PRESO)
ADVOGADO : ALAM DIAS RODRIGUES - MT026344O

Documento eletrônico VDA41182626 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 23/04/2024 00:42:41
Código de Controle do Documento: 3b2cd528-baf1-4d6d-8b76-15fa0ee5064d



AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de abril de 2024
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